PARECER Nº                , DE

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 546, DE 2023
De autoria da Nobre Deputada Marta Costa, o projeto em epígrafe objetiva “vedar a compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas nas instituições de ensino, públicas e privadas, incluindo aquelas voltadas ao Ensino Superior, e proíbe, expressamente, as chamadas festas "open bar", nestas mesmas instituições, em todo o Estado de São Paulo”.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias (de 20/04/2023 a 27/04/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cuja manifestação foi no sentido da aprovação do projeto ao concluir, in verbis, que “a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual”. Já em relação à juridicidade, assevera que a “matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico”.
 Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno. 

Assim sendo, verificamos que o referido Projeto é oportuno e de grande relevância em razão dos incontestáveis danos ocasionados pelo consumo de bebidas alcoólicas por jovens e adolescentes. Como bem consignado, pela Autora do Projeto de Lei, na brilhante e completa Justificativa, houve um aumento significativo tanto no consumo quanto na frequência do uso do álcool nestes segmentos etários. 
Evidente, também, nos dados e pesquisas apresentados na fundamentação de tal propositura, as consequências negativas da ingestão exacerbada das bebidas alcoólicas a curto e longo prazos, afetando até mesmo o desempenho acadêmico dos estudantes. 
Ressalta-se, ademais, um ponto preocupante, qual seja, o aumento não apenas no consumo do álcool, mas também no uso de drogas ilícitas. Estudos e pesquisas científicas recentes demonstram que o álcool é “porta de entrada” para outras drogas (https://www.metropoles.com/vida-e-estilo/bem-estar/pesquisa-mostra-que-alcool-e-porta-de-entrada-para-outras-drogas).
 Dessa forma, concluímos que a propositura, em análise meritória, tem o objetivo nobre e significante, consoante afirma a subscritora do projeto, ipsis litteris, “de possibilitar, se não uma completa extinção de todos os malefícios já elencados, ao menos uma significativa diminuição de todos eles”, constituindo-se, a nosso ver, o controle do uso nocivo do álcool, nesses ambientes, medidas imperativas de saúde pública e de proteção da infância e juventude. 
Ante o exposto, no que nos cabe examinar quanto à questão meritória, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 546, de 2023.
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